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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. PRESENÇA DE 
JUSTA CAUSA. VALIDADE. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
DE FATOS. INCABÍVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 
280/STF), reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 5/11/2015).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem afirmou que "foram realizadas 
investigações prévias, apontando endereço específico e o nome de ambos os 
revisionandos como autores do delito, não se visualizando a existência de 
arbitrariedade ou "tirocínio policial"; denotando a existência de justa causa 
para o ingresso dos policiais na residência, sem mandado judicial, haja vista 
que o acusado se encontrava em flagrante delito pela prática do crime de 
tráfico de drogas, em razão dos papelotes de cocaína encontrados em seu 
carro, o qual estava com placas adulteradas e registro de gravame de roubo."
3. A condenação dos réus está amparada em vasto conjunto probatório, cuja 
análise foi refeita por mais de uma vez pelas instâncias ordinárias, inclusive 
em pleito revisional, confirmando-se a autoria e a materialidade delitiva.
 Logo, o acolhimento do pedido de absolvição demandaria o exame 
aprofundado dos fatos, o que é inviável em habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. PRESENÇA DE 
JUSTA CAUSA. VALIDADE. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
DE FATOS. INCABÍVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 
280/STF), reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 5/11/2015).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem afirmou que "foram realizadas 
investigações prévias, apontando endereço específico e o nome de ambos os 
revisionandos como autores do delito, não se visualizando a existência de 
arbitrariedade ou "tirocínio policial"; denotando a existência de justa causa 
para o ingresso dos policiais na residência, sem mandado judicial, haja vista 
que o acusado se encontrava em flagrante delito pela prática do crime de 
tráfico de drogas, em razão dos papelotes de cocaína encontrados em seu 
carro, o qual estava com placas adulteradas e registro de gravame de roubo."
3. A condenação dos réus está amparada em vasto conjunto probatório, cuja 
análise foi refeita por mais de uma vez pelas instâncias ordinárias, inclusive 
em pleito revisional, confirmando-se a autoria e a materialidade delitiva.
 Logo, o acolhimento do pedido de absolvição demandaria o exame 
aprofundado dos fatos, o que é inviável em habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO TERCEIRO DAS 
CHAGAS e JOSÉ ORLANDO SERAFIM DA SILVA de decisão na qual não conheci do 
habeas corpus.

Os agravantes insistem na invalidade da busca domiciliar, porque segundo alegam foi 
efetivada sem justa causa.
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Destacam que "a mera apreensão de drogas com o indivíduo em via pública não 
configura fundadas razões para ingresso no domicílio, porquanto não permite, por si só, 
necessariamente presumir a existência de mais drogas no interior do lar, sobretudo no caso em 
tela, em que a abordagem ocorreu, de acordo com a sentença, “a uma distância considerável da 
residência”.

Requerem a reconideração da decisão impugnada para que os réus sejam absolvidos, 
diante da invalidade do conjunto probatório.

É o relatório.

VOTO

Os agravantes não trouxeram argumentos suficientes para infirmar a decisão 
impugnada, razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

 
O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 280/STF), 
reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015).
[...]
Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.
No caso, como bem concluiu o Tribunal de origem, "foram realizadas investigações 
prévias, apontando endereço específico e o nome de ambos os revisionandos como 
autores do delito, não se visualizando a existência de arbitrariedade ou "tirocínio 
policial"; denotando a existência de justa causa para o ingresso dos policiais na 
residência, sem mandado judicial, haja vista que o acusado se encontrava em 
flagrante delito pela prática do crime de tráfico de drogas, em razão dos papelotes de 
cocaína encontrados em seu carro, o qual estava com placas adulteradas e registro de 
gravame de roubo."
Sob tal contexto, não há como acolher a tese defensiva de ilicitude da prova, uma vez 
que evidente a presença de justa causa para aadoção da medida de busca domiciliar.
[...]
No que se refere ao pedido de absolvição do paciente José Orlando por insuficiência 
das provas, também não assiste razão à defesa.
A condenação dos réus está amparada em vasto conjunto probatório, cuja análise 
pelas instâncias ordinárias foi exaustiva, inclusive em pleito revisional. Logo, 
apoiada em elementos suficientes, o acolhimento do pedido de absolviçãodemandaria 
o exame aprofundado dos fatos, o que é inviável emhabeas corpus (HC 392.153/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
7/6/2017; HC 377414/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 2/2/2017).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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